
Emmuitos casos, a volta
das atividades escolares
presenciais revelou
deficiências na oferta de
estruturas básicas,
afetando diversos
estabelecimentos de
ensino no país, segundo
Cezar Miola, da Atricon.

P
elo menos 14,7 mi-
lhões de estudantes
brasileiros enfrentam
problemas básicos de

infraestrutura em escolas, co-
mo falta ou inadequada condi-
ção de esgoto, água potável ou
banheiro. A partir de informa-
ções de 138 mil escolas e 38
milhões de alunos, com base
no Censo Escolar 2021, a Asso-
ciação dos Membros dos Tribu-
nais de Contas do Brasil (Atri-
con) realizou um levantamen-
to, que revela dados como que
pelo menos 5,2 mil (3,78%) es-
colas brasileiras não possuem
banheiro, 8,1 mil (5,84%) não
têm acesso à água potável, em
realidade que afeta a vida de
1.083.000 estudantes, e 7,6 mil
estabelecimentos (5,53%) não
contam com esgoto. Outros 3,5
mil (2,59%) estabelecimentos
de ensino não dispõem de
abastecimento de água e em
57 mil (41,72%) não há pátios
ou quadras cobertas – fator
que agrega importância, espe-
cialmente em tempos de pan-
demia, pela necessidade de de-
senvolver atividades em espa-
ços arejados.

O período de Covid, com ne-
cessidade de distanciamento
social, escolas fechadas e au-
las remotas, deveria ter sido
aproveitado para efetuar di-
versas obras e equacionar pro-
blemas, principalmente os es-
senciais, para garantir um re-
torno escolar com melhores
condições físicas, na opinião
do presidente da Atricon, Cezar
Miola. Ele destaca: “Em mui-
tos casos, o verificado no re-
torno das atividades presen-
ciais foram deficiências na
oferta de estruturas básicas
que afetam as condições sani-
tárias desses estabelecimen-
tos, como ter banheiros em
condições de uso, esgoto ou
acesso à água potável. Apesar
da relevância de se assegurar
as condições mínimas de fun-
cionamento às escolas, há ges-
tores que não asseguram o
cumprimento da prioridade
definida pela Constituição à
criança e ao adolescente”.

Além de dificuldades pre-
mentes para uma oferta de en-
sino, o dirigente da Atricon re-
vela que o próprio Censo Esco-
lar 2021 aponta, ainda, que
49,5 mil (35,67%) escolas não
têm acesso à banda larga, fer-
ramenta que se tornou funda-
mental para o ensino virtual
que precisou ser promovido
na fase de distanciamento pre-
sencial, mas que enriquece e
ainda é muito útil na ação pe-
dagógica. O estudo completo é
disponibilizado pela Atricon

(https://bityli.com/ejwDFV,
com acesso em link direto no
texto), podendo ser consulta-
dos dados das redes de ensi-
no, detalhados por escola, dos
26 estados do país e Distrito
Federal. Cezar Miola explica
que as informações apuradas
foram encaminhadas a todos
os Tribunais de Contas (TCs)
do Brasil, com o objetivo de
apoiar e subsidiar as ações
de fiscalização dos órgãos.

SEDE DE APRENDER

Outra iniciativa, mais foca-
da na distribuição e adequada
oferta de água nas escolas, e
com a participação dos Tribu-
nais de Contas (TCs), é o pro-
jeto “Sede de Aprender: Água
potável nas escolas”. Apesar
de ter sido recentemente for-
malizada cooperação técnica
com o Ministério Público (MP)
e o Instituto do Meio Ambiente
de Alagoas, o trabalho conjun-
to com a Atricon e o Instituto
Rui Barbosa (IRB) visa ser
executado em todo o Brasil. O
termo de parceria permite a
adesão das Promotorias de
Justiça interessadas e dos Tri-
bunais de Contas do país, co-
mo já ocorreu com o TCE-AL.

O presidente do IRB, conse-
lheiro Edilberto Carlos Pontes,
reforça que a ação só agrega-

rá benefícios à comunidade es-
colar no país e que os TCs in-
teressados poderão aderir ao
projeto. Detalhes: https://atricon.
org.br/tag/sede-de-aprender.

Cezar Miola argumenta
que a água, essencial à vida,
requer vital atenção, por isso,
é preciso reverter, com urgên-
cia, essa questão, que leva
mais de 1 milhão de meninas
e meninos a serem privados
desse atendimento mais ele-
mentar. Ele lembra que há
muitos outros problemas nas
escolas públicas de Educação
Básica, como falta de instala-
ções adequadas e acolhedo-
ras, equipamentos, material
didático ou acesso à Internet.
Mas pondera que, sobretudo
agora, não se poderá conside-
rar que faltam recursos para
essas necessidades básicas,
particularmente com a pro-
mulgação da Emenda Consti-
tucional 119/2022, que prevê a
aplicação, até 2023, dos valo-
res não investidos em educa-
ção durante a pandemia. “É
hora, pois, de planejar os in-
vestimentos necessários, ela-
borando-se projetos e contra-
tos adequados. E tudo com a
rapidez que o assunto requer.
O certo é que não se pode fa-
lar em acesso, permanência e
aprendizado, quando falta o
mais elementar”, frisa Miola.

Infraestrutura básica escolar em perigo
Umadas frustrações domeio educacional público nopaís é queoperíodo depandemia foi pouco aproveitadopara
resolver problemas essenciais em escolas, como a inadequada condição de esgoto, água potável ou banheiro
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n A iniciativa de ampliar,
para aplicação no país, o
projeto “Sede de Apren-
der”, surge a partir de
uma experiência exitosa
do Ministério Público de
Alagoas. No entanto, ago-
ra a perspectiva é definir
protocolos de atuação
conjunta com os outros
estados, mediante a forma-
ção de grupos de trabalho
e identificação de estraté-
gias comuns para estabe-
lecer parâmetros de mo-
nitoramento da água for-
necida nas escolas.
n A partir da formaliza-
ção do convênio, a ação
passará a ser denomina-
da “Sede de Aprender
Nacional", permitindo a
troca de experiências e
informes para que outros
estados possam adotar
trabalho semelhante, de
modo que a qualidade da
água fornecida em escolas
possa ser fiscalizada e,
conforme o caso, adequa-
da aos parâmetros exigidos
pelo Ministério da Saúde.

Projeto
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